
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3202893 - GO (2026/0096318-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ISAAC CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. ATENUANTE  DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO QUALIFICADA. ÓBICE
DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou  provimento  a
recurso especial, com pedido de reconhecimento da atenuante da confissão.
2. Recorrente reconheceu a aquisição de motocicleta, negando a presença de dolo quanto
ao crime imputado, não tendo sido reconhecida a ocorrência de confissão pelas instâncias
antecedentes.
3.  A  decisão  agravada  ratificou  fundamentos  que  afastaram  a  confissão  como
circunstância  atenuante,  por  inexistência  de  admissão do fato  criminoso,  e  assentou a
impossibilidade de reexame do acervo fático-probatório na via especial.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se há confissão apta a incidir a atenuante
quando  o  agente  apenas  reconhece  a  aquisição  do  bem  e  nega  o  dolo  (confissão
qualificada), e se o reexame dessa conclusão demanda revolvimento do conjunto fático-
probatório, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
5.  Agravo  regimental  deve  trazer  fundamentos  novos  capazes  de  infirmar  a  decisão
agravada;  a  repetição  das  razões  previamente  analisadas  não  autoriza  a  reforma,
mantendo-se a decisão por seus próprios fundamentos.
6.  A  mera  admissão  de  aquisição  do  bem,  com negativa  do  elemento  subjetivo,  não
caracteriza  confissão  do  fato  criminoso,  afastando  a  incidência  da  atenuante,  em
conformidade com a orientação firmada no Tema 1194 do STJ.
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7. A alteração da conclusão das instâncias ordinárias quanto à inexistência de confissão
idônea demandaria reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada na via do
recurso especial pelo óbice da Súmula 7/STJ.
8. Inexistência de argumentos novos ou específicos no agravo regimental que justifiquem
solução diversa da decisão monocrática, impondo-se sua manutenção.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
Não há dispositivos legais expressamente citados.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, REsp 2.001.973/RS (Tema 1194), Rel. Min. Og Fernandes, Terceira Seção, julgado
em 10.09.2025, DJEN 16.09.2025; STJ, Súmula 7.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. ATENUANTE  DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO QUALIFICADA. ÓBICE
DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou  provimento  a
recurso especial, com pedido de reconhecimento da atenuante da confissão.

2. Recorrente reconheceu a aquisição de motocicleta, negando a presença de dolo quanto
ao crime imputado, não tendo sido reconhecida a ocorrência de confissão pelas instâncias
antecedentes.

3.  A  decisão  agravada  ratificou  fundamentos  que  afastaram  a  confissão  como
circunstância  atenuante,  por  inexistência  de  admissão do fato  criminoso,  e  assentou a
impossibilidade de reexame do acervo fático-probatório na via especial.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se há confissão apta a incidir a atenuante
quando  o  agente  apenas  reconhece  a  aquisição  do  bem  e  nega  o  dolo  (confissão
qualificada), e se o reexame dessa conclusão demanda revolvimento do conjunto fático-
probatório, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

5.  Agravo  regimental  deve  trazer  fundamentos  novos  capazes  de  infirmar  a  decisão
agravada;  a  repetição  das  razões  previamente  analisadas  não  autoriza  a  reforma,
mantendo-se a decisão por seus próprios fundamentos.
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6.  A  mera  admissão  de  aquisição  do  bem,  com negativa  do  elemento  subjetivo,  não
caracteriza  confissão  do  fato  criminoso,  afastando  a  incidência  da  atenuante,  em
conformidade com a orientação firmada no Tema 1194 do STJ.

7. A alteração da conclusão das instâncias ordinárias quanto à inexistência de confissão
idônea demandaria reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada na via do
recurso especial pelo óbice da Súmula 7/STJ.

8. Inexistência de argumentos novos ou específicos no agravo regimental que justifiquem
solução diversa da decisão monocrática, impondo-se sua manutenção.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

Não há dispositivos legais expressamente citados.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, REsp 2.001.973/RS (Tema 1194), Rel. Min. Og Fernandes, Terceira Seção, julgado
em 10.09.2025, DJEN 16.09.2025; STJ, Súmula 7.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISAAC CARVALHO DA SILVA

contra decisão da minha relatoria que negou provimento ao recurso especial interposto.

Neste agravo regimental,  o insurgente,  repisa as razões do recurso especial,

pugnando pelo provimento do recurso e, no mérito, pelo reconhecimento da atenuante da

confissão.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental,  passo à análise do

recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera. 

Isso porque o regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão impugnada por

seus próprios fundamentos.

Nesse compasso,  não obstante  o teor  das razões suscitadas no recurso,  não

vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão recorrida. Ao contrário, os argumentos ali

externados merecem ser ratificados.
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A controvérsia cinge-se à viabilidade de reconhecimento da confissão.

Reapresento trecho em que demonstra não ter sido reconhecido o instituto (fls.
345):

No âmbito da fase policial,  o apelante negou a prática das
condutas  a  ele  atribuídas,  afirmando  ter  adquirido  a  motocicleta  de
terceiro  não  identificado,  pelo  valor  de  R$  300,00  (trezentos  reais).
Reconheceu que o preço era inferior ao valor de mercado, por se tratar
de  bem  denominado  como  “imbira”,  mas  sustentou  desconhecer  a
origem ilícita da motocicleta. 

No caso em análise, embora o acusado tenha reconhecido a
aquisição do bem, negou a presença de dolo, circunstância que afasta a
configuração da confissão como circunstância atenuante.

Neste  mesmo  sentido  foi  a  decisão  impugnada,  que  não  reconheceu  a

ocorrência de confissão (fls. 438):

É importante destacar que, ainda que tenha mencionado uma
confissão qualificada, o que restou consignado é que o réu reconheceu a
aquisição do bem, mas negou a presença de dolo quanto ao crime. 

Assim, , não houve qualquer confissão de fato criminoso, ono
caso concreto recorrente apenas confirmou ter adquirido o bem.

Reitero, também, trecho do Tema n. 1194, STJ:

2. A atenuação deve ser aplicada em menor proporção e não
poderá  ser  considerada  preponderante  no  concurso  com  agravantes
quando o fato confessado for tipificado com menor pena ou caracterizar
circunstância excludente da tipicidade, da ilicitude ou da culpabilidade.
[...]  (REsp  n.  2.001.973/RS,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Terceira
Seção, julgado em 10/9/2025, DJEN de 16/09/2025.) 

Dessa  forma,  a pretensão  de  reforma  do  julgado,  nesse  ponto,  implicaria

necessariamente o reexame do acervo fático-probatório para se concluir de forma diversa

sobre o instituto, o que é vedado na via do Recurso Especial, conforme o óbice da Súmula

7/STJ.

Não  tendo,  portanto,  a  parte  recorrente  agregado  novos  argumentos  que

justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão monocrática,

ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  500488962  50048896220238090006

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISAAC CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAAC CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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